
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.794.628 - SP (2019/0027191-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : RICARDO CIMATTI 
ADVOGADO : RENATO BEREZIN  - SP365632 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIETE BADARÓ ACCIOLI PICCAZIO E OUTRO(S) - SP114332 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto por RICARDO CIMATTI, em 

22/11/2017, com fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"Direito tributário. IPVA. Alienação de veículo. Ausência de 

comunicação da transferência de titularidade. Responsabilidade 

solidária do alienante pelos créditos constituídos. Art. 6o, inciso II, e 

art. 34, ambos da Lei n° 13.296/08. Ação ora julgada improcedente. 

Recurso provido" (fl. 65e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados (fls. 116/118e).

O recorrente sustenta, em síntese, que não pode ser responsabilizado por 

débito de IPVA, referente à veículo que foi alienado à terceira pessoa antes da ocorrência 

do fato gerador, ainda que não tenha comunicado a transferência da titularidade do 

veículo .

Apresentadas as contrarrazões (fls. 125/136e), o Recurso Especial foi 

admitido pelo Tribunal de origem (fls. 137/138e).

O presente recurso merece prosperar.

Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça proclamou o 

entendimento no sentido de que "o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro refere-se às 

penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo ampliativamente para 

criar responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não prevista no CTN, em relação a 

imposto, no que se refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência de 

encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo referido, 

não se caracteriza como condição nem como ato constitutivo da transferência da 

propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo 

proprietário pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação" 

(STJ, AgRg no REsp 1.525.642/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2015).

Tal entendimento restou sumulado pelo STJ, no enunciado 585, que assim 

dispõe: "A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código 
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de Trânsito Brasileiro  CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, 

no que se refere ao período posterior à sua alienação (Súmula 585, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 14/12/2016, DJe de 01/02/2017).

Nesse sentido, confiram-se outros julgados:

"TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE 

INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO FISCAL. IPVA.  VENDA  

NÃO  COMUNICADA  PARA FINS DE ALTERAÇÃO DO 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES.   PENALIDADE   

INCIDENTE  SOMENTE  NAS  INFRAÇÕES  DE TRÂNSITO.

1.  Hipótese  em  que,  por  meio  de  decisão monocrática, foi dado 

provimento  ao  Recurso  Especial  pelo  particular  de modo a fazer 

incidir no caso a jurisprudência do STJ quanto à responsabilidade do 

antigo proprietário, nos termos do art. 134 do CTB.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o 

dispositivo atribua  ao  antigo  proprietário a responsabilidade de 

comunicar ao órgão  executivo de trânsito a transferência do 

veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com as 

penalidades impostas, a referida disposição  legal  somente  

incide nas infrações de trânsito, não se aplicando  a débitos 

tributários relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem 

relacionados a violação a regras de trânsito.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.619.729/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 30/06/2017).

"PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  

N°  3/STJ.  IPVA.  ALIENAÇÃO  DE VEÍCULO. AUSÊNCIA  

DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. 

CIRCUNSTÂNCIA QUE  NÃO GERA RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO  

AO  PERÍODO  POSTERIOR  À  ALIENAÇÃO.  

PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a  

incidência  do  Enunciado  Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos 

interpostos   com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões 

publicadas  a  partir  de  18  de  março  de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. De inicio, registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a 

controvérsia   com   amparo  no  art.  134  do  Código  de  Trânsito 

Brasileiro,  ainda que mencione a lei local, revela-se inaplicável o 

óbice da Súmula 280/STF.
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3.  A  obrigação  de  expedição  de  novo Certificado de Registro de 

Veículo  quando for transferida a propriedade, prevista no art. 123, I,  

do CTB, é imposta ao proprietário adquirente do veículo pois, em se  

tratando de bem móvel, a transferência da propriedade ocorre com a 

tradição.

4.  A  responsabilidade  solidária  prevista  no  art.  134  do  CTB 

refere-se às penalidades (infrações de trânsito), não sendo 

possível interpretá-lo ampliativamente para criar 

responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não prevista 

no CTN, em relação a imposto ou taxa  incidente sobre veículo 

automotor, no que se refere ao período posterior à alienação. 

Precedentes.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 881.250/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/10/2016).

"TRIBUTÁRIO.     PROCESSUAL    CIVIL.    EXECUÇÃO    

FISCAL.    IPVA. RESPONSABILIDADE  DO VENDEDOR DO  

VEÍCULO.   AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  

SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. 

FUNDAMENTAÇÃO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.

1. Não se conhece da insurgência contra a ofensa ao art. 134 do 

CTB, pois  o  referido dispositivo legal não foi analisado pela 

instância de   origem.   Dessa   forma,   não   se   pode   alegar  que  

houve presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente.

2. Ausente, portanto, o  indispensável  requisito  do 

prequestionamento,  o  que atrai, por  analogia, o óbice da Súmula 

282/STF:  'É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada'.

3. O Tribunal bandeirante consignou: 'Ademais, é relevante 

consignar que o ônus de comunicação da alienação de bem móvel, à 

Administração Pública,  também é do respectivo alienante, para fins 

de atualização cadastral,  sob pena de responsabilização, solidária, 

com relação às obrigações de natureza tributária, nos termos dos 

artigos 4º, inciso III,  da  Lei  Estadual  n°  6.606/89 e 6º, inciso II e 

§ 2º, da Lei Estadual n° 13.296/08'.

4.  Ainda  que  se considere o art. 134 do CTB prequestionado, o que 

não aconteceu, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora 

o dispositivo  atribua  ao  antigo  proprietário a responsabilidade de 

comunicar ao órgão executivo de trânsito a transferência do veículo, 

sob  pena  de  ter  que  arcar  solidariamente  com  as  penalidades 

impostas,  a  referida disposição legal somente incide nas infrações 

de trânsito, não se aplicando a débitos tributários relativos ao não 

pagamento  de  IPVA, por não serem relacionados a violação às 
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regras de trânsito.

5. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.603.507/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de de 

08/09/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 

AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS 

COMPETENTES. PAGAMENTO DO IPVA. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 

ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. ART. 134 

DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. SÚMULA N. 

280/STF. INAPLICABILIDADE.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo o qual a obrigatoriedade de a parte alienante do veículo 

comunicar a transferência de propriedade ao órgão competente, 

sob pena de responder solidariamente em casos de eventuais 

infrações de trânsito, prevista no art. 134 do Código de Trânsito 

Brasileiro, não se aplica extensivamente ao pagamento do IPVA, 

tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com 

qualquer tipo de penalidade.

II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

III - Tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia à luz do art. 

134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, 

revela-se inaplicável o verbete da Súmula n. 280 do Supremo 

Tribunal Federal. Precedente.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1.528.438/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/02/2016).

Destarte, estando o acórdão recorrido em confronto com o entendimento 

dominante desta Corte, no que se refere à responsabilidade do recorrente pelo débito 

relativo ao IPVA, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568 desta 

Corte, in verbis: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
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dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema".

Pelo exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao Recurso Especial, para afastar a responsabilidade solidária da parte 

recorrente pelo pagamento do IPVA e cobranças acessórias incidentes sobre o veículo 

descrito na inicial, no que se refere ao período posterior à sua alienação.

I.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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